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ATA N.º 1/2021 

 

 _________ Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, 

nesta Vila de Alcanena, reuniu por videoconferência, através do link 

https://us02web.zoom.us/j/82683276026?pwd=QmozK2dNeThDdnRNOU56SGxzOVN

3QT09 , com o ID da reunião: 826 8327 6026, a Assembleia Municipal de Alcanena, 

em sessão ordinária, convocada por Edital datado de quinze do corrente mês de 

fevereiro, com a Mesa assim constituída: _____________________________________   

 _________ Presidente: - Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ Primeira Secretária: - Cristina Maria Graça Marques; ________________   

 _________ Segunda Secretária: - Inácia Cristina Avelino Rodrigues. ______________   

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO 1 – COVID-19 no Concelho de Alcanena – Ponto de situação 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 2 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (Para conhecimento) _____________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 3 - ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 7/2020, da Sessão Ordinária, realizada no dia 11/12/2020 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Ata número sete/dois mil e vinte, da Sessão Ordinária, 

realizada no dia onze de dezembro de dois mil e vinte. __________________________   

 _________ PONTO 4 - Descentralização de competências para as autarquias 

locais. Concretização das competências na área da ação social - Decreto Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto. Documento n.º 1531/2021 (Para deliberação) ___________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove 

abstenções e quinze votos a favor: - Aprovada a aceitação da transferência de 

competências - Decreto-Lei número cinquenta e cinco/dois mil e vinte, de doze de 

agosto, que concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e para 

as entidades intermunicipais, no domínio da ação social. _________________________  

 _________ PONTO 5 - Aprovação do Mapa de Fluxos de Caixa de 2020 e  _______  

https://us02web.zoom.us/j/82683276026?pwd=QmozK2dNeThDdnRNOU56SGxzOVN3QT09
https://us02web.zoom.us/j/82683276026?pwd=QmozK2dNeThDdnRNOU56SGxzOVN3QT09
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   ________  - 1.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 

2021. Documento n.º 3050/2021 (Para deliberação) ____________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovado o Mapa de Fluxos de Caixa relativo ao ano de dois mil e 

vinte, anexo à informação número três mil e cinquenta/dois mil e vinte e um, o qual 

apresenta Saldo para a Gerência Seguinte total de € 550.123,77 (quinhentos e cinquenta 

mil cento e vinte e três euros e setenta e sete cêntimos, sendo € 138.535,22 (cento e 

trinta e oito mil quinhentos e trinta e cinco euros e vinte e dois cêntimos) o saldo de 

execução orçamental e € 411.588,55 (quatrocentos e onze mil quinhentos e oitenta e 

oito euros e cinquenta e cinco cêntimos) o saldo de Operações de Tesouraria e respetiva 

integração do saldo de execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois 

mil e vinte e um. ________________________________________________________  

 _________ Deliberou, também, aprovar a Primeira Revisão Orçamental do ano de dois 

mil e vinte e um, a qual representa um acréscimo de € 423.149,22 (quatrocentos e vinte 

e três mil cento e quarenta e nove euros e vinte e dois cêntimos), quer no orçamento da 

receita, quer no orçamento da despesa, passando a previsão orçamental de dois mil e 

vinte e um para o valor global de € 20.304.947,22 (vinte milhões trezentos e quatro mil 

novecentos e quarenta e sete euros e vinte e dois cêntimos), considerando que a previsão 

orçamental inicial aprovada foi de € 19.881.798 (dezanove milhões oitocentos e oitenta 

e um mil setecentos e noventa e oito euros), ou seja, um aumento de dois virgula treze 

por cento relativamente à previsão inicial. ____________________________________  

 _________ Após esta revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.808.583,00 (onze 

milhões oitocentos e oito mil quinhentos e oitenta e três euros) e a amortização de 

empréstimos de Médio Longo Prazo é de € 885.770,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil 

setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 12.694.353,00) (doze milhões 

seiscentos e noventa e quatro mil trezentos e cinquenta e três euros) é inferior à previsão 

da receita corrente bruta para dois mil e vinte e um após esta revisão, no valor de € 

12.724.247 (doze milhões setecentos e vinte e quatro mil duzentos e quarenta e sete 

euros), acrescido do valor utilizado do saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado 

na despesa corrente, correspondente ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil 

quinhentos e sessenta euros), que perfaz o total de € 12.778.807,00 (doze milhões 

setecentos e setenta e oito mil oitocentos e sete euros). __________________________  
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 _________ PONTO 6 –   Retificação da deliberação sobre a afetação ao domínio 

público da área intervencionada na Rua da Cova. Documento n.º 3091/2021, (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Retificado, no uso da 

competência que lhe é conferida pela alínea q), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze  de setembro, na sua 

atual redação, o teor da deliberação tomada por esta Assembleia Municipal, na Sessão 

realizada em vinte e quatro de julho de dois mil e vinte, que autorizou a Afetação ao 

Domínio Público Municipal da área de dois prédios urbanos, que contêm duas 

edificações a demolir para criação de espaço de estacionamento e melhoria de acesso ao 

edifício dos Serviços Sociais do Município, ficando a constar que a área a Afetar ao 

Domínio Público Municipal é: _____________________________________________  

 _________ a) Toda a área do prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos 

e setenta e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do 

Município de Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de 

fevereiro de dois mil e treze. Área constante dos documentos: noventa e três metros 

quadrados;  ____________________________________________________________  

 _________ b) Vinte e três vírgula setenta e cinco metros quadrados do prédio urbano 

sito na Rua Doutor Manuel de Arriaga, Vila de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 

cento e cinquenta da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo quatrocentos e setenta e cinco, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil trezentos e quarenta e dois, 

Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de Alcanena 

pela inscrição G-Dois, apresentação zero um de vinte e três de abril de dois mil e três, 

mantendo-se a área restante, no Domínio Privado do Município de Alcanena. ________  

 _________ PONTO 7 - Apoio a Estabelecimentos de Restauração e Bebidas - 

Regime Excecional para Esplanadas -  Isenção de taxas –  isenção durante o ano de 

2021 com apreciação, autorização e ocupação do espaço público com esplanadas e 

com eventual publicidade licenciada, referente a estes estabelecimentos. 

Documento n.º 3019/2021 (Para deliberação) _________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o seguinte: ________     
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 _________  1 - Autorizar a isenção, até ao final do ano de dois mil e vinte e um, das 

taxas que revertem para o Município, previstas no número cinco, do artigo 

quadragésimo nono, da Tabela de Taxas e Licenças em vigor no Município de 

Alcanena, no que respeita às esplanadas dos estabelecimentos de restauração e bebidas, 

aplicável quer às ampliações das esplanadas existentes e devidamente licenciadas, quer 

a novas esplanadas que vierem a ser licenciadas até ao final de dois mil e vinte e vinte e 

um. ______  ____________________________________________________________  

 _________ 2 - Que esta isenção produza efeitos desde um de janeiro de dois mil e vinte 

e um, inclusive, usando-se a via da ratificação e sancionamento previstos no artigo 

centésimo sexagésimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo; _________  

 _________ 3 - Sempre que em algum procedimento houver necessidade de efetuar 

pagamentos devidos a outras entidades, os mesmos serão da responsabilidade dos 

requerentes. ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 8 - Prorrogação da data de pagamento das faturas referentes 

ao Mercado Municipal e à Feira Semanal de Alcanena, e outras de caráter mensal, 

respeitantes ao mês de janeiro de 2021. Documento n.º 19053/20 (Para ratificação) _  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificada a autorização do 

pagamento pela utilização e ocupação das lojas e bancas no Mercado Municipal de 

Alcanena, lugares de terrado na Feira Semanal, ocupação de espaço público, 

publicidade e outras de caráter permanente e mensal, até ao dia vinte e dois de janeiro 

de dois mil e vinte e um, por motivos contabilísticos relacionado com a transição de 

ano. _____  ____________________________________________________________ - 

 _________ PONTO 9 - Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à 

ocupação de lugares na Feira Semanal de Alcanena. Documento n.º 747/2021 (Para 

ratificação)  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificado todo o processado 

referente à prorrogação da redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na Tabela 

de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a pagar pelos 

feirantes com referência à ocupação dos lugares para venda na Feira Semanal de 

Alcanena, ocupados e no período em que, em dois mil e vinte e um, venha a existir a 

Feira Semanal em Alcanena, com efeitos na faturação do mês de janeiro de dois mil e 

vinte e um.  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à 

ocupação e exploração de lojas no Mercado Municipal de Alcanena – ano de 2021. 

Documento n.º 749/2021 (Para ratificação) ___________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificado todo o processado 

referente à prorrogação da redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na Tabela 

de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a pagar pelos 

operadores económicos com referência à ocupação e direito de exploração das lojas do 

Mercado Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no corrente ano em consequência de procedimentos abertos para o efeito, 

excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas E 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, cujo valor é o que 

consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças, com efeitos na faturação do mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um; ____________________________________________  

 _________ Ratificado, também, que a prorrogação seja estendida e aplicada às bancas 

ocupadas e que venham a ser ocupadas, no Mercado Municipal de Alcanena, no ano de 

dois mil e vinte e um, com efeitos na faturação do corrente mês de janeiro de dois mil e 

vinte e um.  ____________________________________________________________   

 _________ PONTO 11 – Projeto de Regulamento Cabaz Bebé Feliz – Aprovação 

final. Documento n.º 736/2021 (Para deliberação) _____________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento Cabaz 

Bebé Feliz.  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 12 - Projeto de Regulamento Cabaz Infância Feliz – 

Aprovação final. Documento n.º 741/2021 (Para deliberação) ___________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento Cabaz 

Infância Feliz. __________________________________________________________  

 _________ PONTO 13 – Regulamento do Apoio Extraordinário a Estudantes do 

Ensino Superior – Aprovação final. Documento n.º 3008/2021 (Para deliberação) __  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento do 

Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior.__________________________  

 _________ PONTO 14 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Declarações emitidas de acordo com o artigo 15º da Lei 8/2012, de 21 de 

fevereiro - Ano de 2020. Documento n.º 2231/2021 (para conhecimento) __________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 15 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 05/11/2020 a 

31/12/2020. Documento n.º 2781/2021 (Para conhecimento) _____________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ PONTO 16 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2021 a 

02/02/2021. Documento n.º 2782/2021 (para conhecimento) _____________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a Sessão. _____________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia informou que a sessão seria 

gravada, de acordo com o disposto no Regimento da Assembleia Municipal. _____  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Maria Margarida Duque 

Pessegueiro. ___________________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e dois de fevereiro corrente, no qual a 

Deputada Maria Margarida Duque Pessegueiro, eleita pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos profissionais. ______________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na respetiva lista o qual informou que não 

podia comparecer. _______________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor Carlos Manuel Ferreira Correia, 

candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos 

dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Moisés de Jesus Morgado. _   

 _________ Pelas vinte horas, do dia da presente Sessão, o Deputado Moisés de Jesus 

Morgado, eleito pelo PS – Partido Socialista, apresentou, telefonicamente, pedido de 

substituição por motivos de indisposição. _____________________________________  

 _________ Encontrando-se presente a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira da 

Costa, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela mesma, nos 

termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e 

sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei 

número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ____________________________   

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________  Pelas vinte horas e quarenta e cinco minutos, procedeu-se à chamada 

dos Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a 

presença de vinte e oito Membros: Cristina Maria Graça Marques, Inácia Cristina 

Avelino Rodrigues, Rui Fernando Anastácio Henriques, Joaquim de Jesus Carmo 

Gomes, Patrícia Santos Louro Anacleto, Artur Jorge da Silva Martinho, Bruno Miguel 

Simões Quaresma Santos, Maria do Carmo Piteira Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, 

Maria Fernanda Dias Pereira da Costa, Paulo Jorge Marques Frazão, Luís Miguel Brites 

Saca, José Manuel Henriques Paiva, Albino do Rosário Martinho, Carla Maria Jorge 

Batista, Maria de Lurdes da Silva Gaião Monteiro, Patrícia Jeremias Rita Dinis, Pedro 

Miguel Mendonça Costa, Maria da Luz Pena Manha, Carlos Manuel Ferreira Correia, 

José Luís Gomes Ramos, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro 

Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Marlene Vieira Agostinho Carvalho, 

António Armando Frazão Silva, Lina Maria Davide Silva Louro e Silvestre Luciano 

Gonçalves Pereira, Presidente da Assembleia Municipal. ________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Fernanda Maria Pereira Asseiceira ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  

 _________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 _________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu início aos trabalhos. __________  

 _________ c) Votação de propostas de voto de louvor, de congratulações, de 

saudação, de protesto ou de pesar que sejam apresentados por qualquer membro _  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou a votação um Voto de 

Reconhecimento e Pesar ao Ex-Presidente da Junta de Freguesia de Serra Santo António 

e Ex-Deputado da Assembleia Municipal, Senhor Carlos Vieira Santos, recentemente 

falecido, o qual já tinha sido enviado aos Senhores Membros da Assembleia e que é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 _________ “VOTO DE RECONHECIMENTO E PESAR _____________________  

 _________ CARLOS VIEIRA SANTOS, faleceu no dia trinta e um de janeiro de dois 

mil e vinte e um, aos setenta e sete anos de idade. ______________________________  
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 _________ Nascido na Serra de Santo António, a vinte e sete de junho de mil 

novecentos e quarenta e três, sempre viveu nesta localidade, que muito adorava. ______  

 _________ Homem de natureza empreendedora, cedo se instalou como comerciante, 

com a exploração de um café, dando assim continuidade ao negócio de família, tendo 

mais tarde diversificado a sua área de intervenção, com a venda de mobiliário e, na 

década de noventa, com o comércio de combustíveis e derivados, com a instalação do 

Posto de Combustível na Serra de Santo António. ______________________________  

 _________ Carlos Vieira Santos foi sempre um membro ativo da comunidade local, 

tendo contribuído fortemente para o desenvolvimento local nas mais diversas áreas para 

além da económica, nomeadamente, política, cultural, desportiva e social. ___________  

 _________ Foi, desde muito novo, um aficionado e praticante de futebol, sendo jogador 

do Grupo Recreativo “Os Unidos da Serra”, Coletividade onde sempre colaborou e que 

sempre defendeu, inclusive, enquanto Presidente da Direção. _____________________  

 _________ Integrou e liderou o Executivo da Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, durante três mandatos, com início em dois mil e um, terminando no ano de 

dois mil e treze. _________________________________________________________  

 _________ Sócio fundador do Centro de Bem Estar Social da Serra de Santo António, 

liderou a criação desta Instituição, bem como todo o processo de construção do Lar da 

Serra de Santo António, para cuja concretização lutou de forma determinada e 

determinante, desde a primeira hora e até aos últimos dias da sua Vida. _____________  

 _________ Dirigente empenhado, sempre trabalhou arduamente na recolha de apoios 

que garantisse a execução desta obra, quer ao nível da população local, emigrantes e 

outros mecenas, quer em termos institucionais, com a Junta de Freguesia da Serra de 

Santo António e com a Câmara Municipal de Alcanena. _________________________  

 _________ A Câmara Municipal de Alcanena, a oito de maio de dois mil e catorze, na 

cerimónia realizada no âmbito das Comemorações do Primeiro Centenário da Fundação 

do Concelho de Alcanena, atribuiu ao Senhor Carlos Vieira Santos, a Medalha de 

Mérito do Município de Alcanena – Grau Ouro – por ter desempenhado as funções de 

Presidente de Junta de Freguesia durante três mandatos. _________________________  

 _________ A Assembleia Municipal de Alcanena, em Sessão Ordinária no dia vinte e 

seis de fevereiro de dois mil e vinte e um, como Homenagem ao Sr. Carlos Vieira 

Santos, cidadão determinado que contribuiu para o desenvolvimento da sua Freguesia, 

Município e para a melhoria das condições de vida da população da Serra de santo 

António, deliberou a atribuição de um Voto de Reconhecimento e Pesar pelo seu 

falecimento dando do mesmo conhecimento a sua família. _______________________  
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 _________ Alcanena, vinte e seis de fevereiro de dois mil e vinte e um _____________  

 _________ A Mesa da Assembleia Municipal.” ________________________________  

 _________ f) Apreciação de assuntos de interesse local e regional _______________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra aos Senhores 

Deputados Municipais. __________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos dizendo que a 

realização da Assembleia Municipal, por videoconferência, não permitia a participação 

do público, dado que o próprio Edital da Convocatória para a reunião nada referia 

quanto à forma de participação na reunião, nem era identificada na página da Câmara 

Municipal, nada se referia quanto à forma de participação do público. ______________  

 _________ Acrescentou que as reuniões realizadas no Cine-Teatro São Pedro reuniam 

todas as condições para que a mesma se realizasse presencialmente. Era a única força 

política que defendia a reunião presencial e que todas as sessões realizadas, durante a 

pandemia reuniram todas as condições de segurança para a sua realização presencial. __  

 _________ Seguidamente, questionou sobre quanto custou ao Município o Boletim 

Municipal, cuja edição editou oito mil exemplares. _____________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Rui Anastácio questionando se a 

presente sessão de Assembleia Municipal não seria de estar a ser transmitida no 

Facebook.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu ter solicitado que a 

transmissão fosse efetuada nas redes sociais e se tal não estava a acontecer poderia ser 

por lapso, pelo que estava a tentar a averiguar. E caso houvesse algum munícipe que 

pretendesse colocar alguma questão, poderia remetê-la que seria respondia. _________   

 _________ Quanto à realização da sessão presencialmente, dado o Estado de 

Emergência e notícias de que, dado que o surto de infeção que se verificava advinha de 

variantes da infeção mais agressivas, indagou as pessoas da possibilidade de realização 

da sessão por meio dos meios digitais, tendo a maioria aceite a proposta. Quando fosse 

possível, retomar-se-ia às sessões presenciais. _________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio questionou se foi equacionada, pela Câmara 

Municipal, a aquisição da Casa Mota aquando do seu leilão, considerando que já tinha 

ouvido várias versões sobre a possibilidade de aquisição da Fábrica Mota por parte da 

Câmara Municipal. ______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara, em resposta ao Deputado Ivo Santos, 

disse que há anos que existia publicação de Boletim Municipal, pelo que era de 

estranhar a questão colocada. Disse ter depreendido que existiu um pedido de 

esclarecimentos sobre o assunto, por email pelo que a resposta ser-lhe-ia remetida via 

email.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ Em resposta ao Deputado Rui Anastácio, a Senhora Presidente da 

Câmara, respondeu que apenas teve conhecimento do leilão no momento em que o 

mesmo ocorreu. E de forma célere, solicitou ao responsável financeiro da Autarquia que 

se deslocasse ao ato. _____________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos, relativamente à participação do público na 

presente sessão, esclareceu que essa participação deveria estar logo prevista em Edital, 

sendo um direito da população assistir à sessão. Foi-lhes vedada a participação. ______  

 _________ Acrescentou que foi a única força partidária que foi contra a realização da 

sessão por videoconferência. Não obstante, e relativamente à transmissão da sessão nas 

redes sociais, competia à Assembleia tornar tal possível e deveria ter sido, 

antecipadamente, previsto no momento da divulgação do Edital, direito que assistia à 

população de participar.  __________________________________________________  

 _________ No respeitante ao Boletim Municipal, afirmou que os Deputados Municipais 

tinham legitimidade de saber qual o custo associado a tal infomail. Esclareceu não ter 

colocado a questão por email, mas iria formalizar e subentendeu que nenhum dos 

Membros do Executivo Municipal sabia responder à questão colocada. _____________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não tinha presente todos 

os valores executados. No entanto, a despesa era considerada, todos os anos, em sede de 

Orçamento Municipal. Acrescentou que o mesmo teve um custo na ordem dos dez mil 

euros. ____  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia, quanto à realização da sessão da 

Assembleia Municipal por meios digitais disse ter já esclarecido, na sua intervenção, a 

sua posição e que o Senhor Deputado Ivo Santos tinha direito à sua opinião. Quanto à 

transmissão da sessão nas redes sociais, disse que tinha solicitado que a mesma fosse 

transmitida e deu a informação que estava, efetivamente, a ser transmitida no grupo do 

Facebook “Eventos em Alcanena” e na página da Câmara Municipal. ______________  

 _________ Acrescentou que a maioria que aceitou a realização da sessão por 

videoconferência tinha legitimidade para tal. __________________________________  

 _________ A Deputada Marlene Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia de Serra 

de Santo António, questionou se, no planeamento efetuado pela Câmara Municipal para 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

26-02-2021 

12 

a requalificação da rede viária, se estava prevista, ainda, efetuar-se alguma intervenção 

em Serra de Santo António, durante o ano de dois mil e vinte e um. ________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio, na sequência da resposta da Senhora 

Presidente da Câmara quanto ao leilão da venda da Casa Mota, questionou se, caso a 

Câmara Municipal tivesse tido conhecimento atempadamente do leilão, se teria tentado 

participar no leilão de aquisição da mesma. ___________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara, em resposta à Senhora Presidente da 

Junta de Freguesia de Serra de Santo António, respondeu que a Câmara tinha vindo a 

diligenciar, todos os anos, a requalificação da rede viária em toda as Freguesias, com 

privilégio para a ligação inter Freguesias, como foi o caso das ligações de Serra de 

Santo António – Moitas Venda e de Serra de Santo António – Minde. Para além destas 

foram, igualmente, efetuadas melhorias dentro da localidade de Serra de Santo António. 

Acrescentou que a Câmara Municipal procurava chegar a todas as Freguesias por igual, 

com a equidade possível, sendo que, de momento se estava a avançar com a 

pavimentação de troços dentro da localidade de Malhou, considerando que não tinha 

existido ainda requalificação de troços dentro da localidade. ______________________  

 _________ Estavam a ser orçamentados trabalhos dentro de Gouxaria, localidade que 

não tinha vindo a beneficiar de melhorias até à presente data. Em suma, previa-se 

chegar, em primeiro lugar, às Freguesias que ainda não tinham tido beneficiação da 

pavimentação, para se garantir a equidade em todo o território. Depois desse trabalho 

efetuado, reavaliar-se-iam outras prioridades. Não se podia estar sempre a privilegiar as 

mesmas Freguesias em detrimento de outras. __________________________________  

 _________ Relativamente à questão colocada sobre o leilão da Fábrica Mota, informou 

que o mesmo ocorreu numa altura difícil para as contas do Município, em que decorria 

o Plano de Saneamento Financeiro e, também, não se tinha conhecimento do valor que 

estava proposto a leilão. No entanto, se a Câmara Municipal tivesse tido conhecimento 

atempado do mesmo, teria avaliado a possibilidade de apresentar proposta, 

considerando que a Câmara Municipal sempre viu aquela área como uma área de 

enorme potencial para devolver à comunidade, população ou território, com fins 

habitacionais ou outros, de utilização do Domínio Público ou Privado Municipal. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu conhecimento de que decorreu a 

apresentação do Plano Estratégico para o Saneamento de Alcanena, no âmbito do 

Observatório Ambiental, que foi transmitido nos meios de comunicação da Câmara 

Municipal e da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________   
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 _________ Informou que o documento se encontra em fase de receção de sugestões, até 

dia doze de março, podendo os Senhores Deputados Municipais, individualmente ou em 

grupo, apresentarem as suas sugestões. _______________________________________   

 _________ Informou que decorreu, igualmente, Consulta Pública do Projeto de 

Regulamento dos Serviços de Água e Saneamento de Águas Residuais Urbanas do 

Concelho de Alcanena e que existia um grupo de trabalho criado para avaliar os 

cometários e sugestões para sua integração na versão final. _______________________   

 _________ Dado que o documento seria presente a Reunião de Câmara e depois a 

Sessão da Assembleia Municipal para aprovação, poderia o assunto ser incluindo para 

discussão numa Assembleia Municipal Ordinária ou Extraordinária. _______________   

 _________ O Deputado Rui Anastácio referiu que o Plano Estratégico, pela 

importância que representava para o Concelho de Alcanena, justificava que se 

agendasse uma Sessão de Assembleia Extraordinária para discussão do mesmo. ______   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia foi concordante com o Deputado Rui 

Anastácio, disse que pretendia propor o mesmo, mas que queria ouvir primeiro os 

Lideres de Bancada sobre a pertinência. Da sua parte era concordante com a realização 

da mesma, pela dignidade e importância que o documento continha. _______________   

 _________ O Deputado Ivo Santos disse que a bancada da CDU – Coligação 

Democrática Unitária, era da opinião que o assunto merecia ser presente a Assembleia 

Municipal para discussão, considerando tratar-se de um documento estratégico. ______  

 _________ Esclareceu que, há doze anos atrás o objetivo do Executivo era melhorar o 

problema ambiental, mas passados doze anos continua a existir um grande passivo 

ambiental, ainda que algo tenha sido feito para sua resolução. _____________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes informou que o Partido Socialista era 

concordante com a realização de uma Assembleia Municipal para discussão da temática 

dado que, a seguir ao Plano Diretor Municipal era o documento mais importante para o 

Concelho e que merecia ser escrutinado pois dele deveria resultar a sustentabilidade da 

indústria e do Concelho. __________________________________________________   

 _________ Ouvidos os Lideres das Bancadas, o Senhor Presidente da Assembleia 

Municipal informou que se iria proceder ao agendamento de sessão, em data que desse 

a possibilidade de todos lerem o documento. __________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e cinquenta e cinco minutos, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. _________  

 _________ PONTO 1 – COVID-19 no Concelho de Alcanena – Ponto de Situação 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente de 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ Informou, a Senhora Presidente de Câmara que, à data da presente 

Sessão de Assembleia Municipal, continuava a verificar-se uma redução dos números, 

sabendo-se que, rapidamente poderia existir uma inversão e aumento do número de 

casos. Daí advinha a importância do confinamento e da renovação do Estado de 

Emergência Nacional. Mais do que reduzir o número de casos positivos, importava 

reduzir o número de internamentos. _________________________________________  

 _________ Na data da presente Sessão existiam trinta e nove casos novos, dez em 

Alcanena, um em Gouxaria, um em Moitas Venda, dois em Vila Moreira, um em 

Bugalhos, um em Casais Romeiros, um em Malhou, um em Raposeira, cinco em Filhós, 

um em Pousados, quatro em Louriceira, dois em Espinheiro, seis em Minde, três em 

Monsanto, e zero casos em Covão do Feto, Casais da Moreta, Casais Robustos, 

Carvalheiro, Covão do Coelho, Vale Alto, Tojal e Serra de Santo António.  __________  

 _________ Acrescentou que as situações que mais preocupavam eram os surtos em 

Lares de Idosos, sendo que o surto em Minde tinha sido ultrapassado, entretanto quase 

todos os utentes e funcionários foram vacinados e, do surto que se verificou no Lar de 

Alcanena, apenas existiam, ainda, dois casos positivos. __________________________  

 _________ No Hospital de Alcanena a vacinação estava completa. ________________  

 _________ Do surto que existiu no Lar de Alcanena, os quarenta trabalhadores e quatro 

utentes que ficaram negativos já tinham sido vacinados. Os restantes seriam vacinados 

mais tarde devido ao período de imunidade que prevalece após a testagem positiva. ___  

 _________ Mais informou existir uma Casa de Acolhimento em Louriceira, em 

processo de legalização pela Segurança Social, cujos utentes e trabalhadores foram já 

todos vacinados. ________________________________________________________  

 _________ Nos Bombeiros Municipais de Alcanena existiam já trinta e três bombeiros 

com a primeira dose e seis bombeiros com duas doses e nos Bombeiros Voluntários de 

Minde, vinte e nove bombeiros vacinados com a primeira dose e quatro com a segunda 

dose. _____  ____________________________________________________________  
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 _________ Em suma, à data, existiam cerca de seiscentos a setecentas pessoas 

vacinadas no concelho. ___________________________________________________  

 _________ Decorria a terceira semana de vacinação, sendo que estavam a ser 

administradas cerca de cem vacinas semanalmente. A haver disponibilidade de mais 

vacinas, haveriam mais pessoas vacinadas, o que se previa que ocorresse no segundo 

trimestre de dois mil e vinte e um. __________________________________________  

 _________ Havendo a estimativa de existirem cerca de mil e duzentas pessoas com 

mais de oitenta anos no Concelho, com a chegada contínua das vacinas, previa-se que, 

até ao final de março todas as pessoas com mais de oitenta anos estivessem vacinadas. _  

 _________ A Deputada Marlene Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia de Serra 

de Santo António, disse que, na reunião decorrida a nove de fevereiro, em reunião da 

Comissão Municipal de Proteção Civil, em simultâneo com o Conselho Local de Ação 

Social, onde foi apresentado o Plano de Vacinação e que a vacinação seria administrada 

em Torres Novas. Nessa data, a própria deu a sua opinião de que a vacinação deveria 

decorrer em Alcanena o que, felizmente, se verificou, realçando o trabalho dedicado e 

empenhado que estava a ser realizado pelos profissionais do Centro de Saúde. Para além 

de facilitar ao nível das deslocações, a vacinação em Alcanena ter permito que os idosos 

encarem a vacinação com maior segurança e tranquilidade, pela proximidade física e 

relacional.  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que o processo de vacinação é 

um processo dinâmico e que as decisões se iam ajustando às dinâmicas.  ____________  

 _________ Tal como transmitido em reunião do Conselho Local de Ação Local, no 

Médio Tejo existem quatro grandes centros de vacinação: Torres Novas, Ourém, 

Abrantes e Tomar. Nessa reunião expressou a sua opinião de que a vacinação deveria 

decorrer nos Centros de Saúde, visto que a prioridade seriam as pessoas de mais idade, 

dado que, a ser necessário assegurar a deslocação, seria melhor se ela ocorresse no 

Concelho. A opção passou por se iniciar a vacinação dos mais idosos no Centro de 

Saúde de Alcanena, dado que as vacinas que vinham chegando não era muitas, 

iniciando-se pelos idosos de Serra de Santo António e Espinheiro, por serem as 

localidades que se encontravam mais distanciadas relativamente a uma eventual 

deslocalização que pudesse vir a ocorrer para o centro de vacinação de Torres Novas.  _  

 _________ Disse que, quando existirem grandes quantidades de vacinas a administrar 

passe por serem administradas nos grandes centros. A posição foi que, com os mais 

idosos, se avançasse com vacinação de maior proximidade. ______________________  

 _________ Acrescentou que se iria iniciar a vacinação aos Presidentes de Câmara e que 
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a própria iria ser também vacinada, na segunda-feira seguinte, em Tomar. ___________  

 _________ E que era da opinião que, quando a disponibilidade de vacinas fosse maior, 

não se desperdiçassem recursos na distribuição da mesma, pelo vários Centros de Saúde 

e que se concentrasse a vacinação nos centros de vacinação, e que recorressem a eles as 

pessoas que tivessem maior capacidade e facilidade de deslocação. ________________  

 _________ Concluiu dizendo que o planeamento seria ajustado à realidade e que tinha 

esperança que até final de março ficasse concluída a vacinação das pessoas com mais de 

oitenta anos. ____________________________________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 2 - Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município, respetiva situação financeira, Relação de 

Processos Judiciais em curso.  (para conhecimento) ___________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, a Informação o número três mil novecentos e 

noventa e três, de vinte e três do corrente mês de fevereiro, subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município entre o final do mês de dezembro 

e o presente mês de fevereiro e respetiva situação financeira, bem como a Relação dos 

Processos Judiciais em curso com indicação da fase processual em que se encontram. _   

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 3 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 7/2020, da Sessão Ordinária, realizada no dia 11/12/2020 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Ata número sete/dois mil e vinte, da Sessão Ordinária realizada 

no dia onze de dezembro de dois mil e vinte, tendo sido dispensada a sua leitura por ter 

sido distribuída, previamente, a todos os Membros da Assembleia Municipal. ________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a Ata número sete/dois mil e vinte, da Sessão Ordinária, 

realizada no dia onze de dezembro de dois mil e vinte. __________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Artur Martinho, Fernanda Costa e Maria da 

Luz Manha. ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 4 - Descentralização de competências para as autarquias 

locais. Concretização das competências na área da ação social - Decreto Lei n.º 

55/2020, de 12 de agosto. Documento n.º 1531/2021 (Para deliberação) ___________  

 _________ Presente a Informação número mil quinhentos e trinta e um, datada de 

dezanove de janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na 

Reunião de Câmara, realizada em um do corrente mês de fevereiro, sobre a 
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transferência de competências - Decreto-Lei número cinquenta e cinco/dois mil e vinte, 

de doze de agosto, que concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e para as entidades intermunicipais, no domínio da ação social, solicitando a 

aprovação desta Assembleia Municipal, da aceitação da referida transferência de 

Competências. __________________________________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto e 

deu a palavra à Senhora Presidente da Câmara. ________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a presente proposta de 

aceitação de competências na área social estava em coerência com os restantes 

processos de descentralização de competências. ________________________________  

 _________ A comunicação à Direção Geral das Autarquias Locais só era exigida 

quando existisse decisão de não aceitação das mesmas. No entanto, e à semelhança dos 

casos anteriores, todas as decisões de aceitação ou não da transferência de competências 

eram presentes a decisão da Câmara Municipal e Assembleia Municipal. ____________  

 _________ A transferência de competências que já estava operacionalizada era a 

transferência na área da educação, dado que as restantes não tinham ainda tido 

desenvolvimento, estando em avaliação conjunta com a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses. __________________________________________________  

 _________ Deu conhecimento que o prazo limite para a implementação das 

transferências de competências tinha sido alterado de março de dois mil e vinte e um 

para março de dois mil e vinte e dois. ________________________________________  

 _________ Acrescentou que a presente deliberação de aceitação das competências na 

área social fazia todo o sentido que passasse para a esfera da Administração Local. ___  

 _________ Agora passar-se-ia à negociação dos rácios financeiros, carecendo de 

diálogo e aceitação futura. _________________________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio disse depreender, das palavras da Senhora 

Presidente que, primeiro aceitavam-se as competências sem se perceber qual o envelope 

financeiro a receber para suprir os custos, o que demostrava ser uma irresponsabilidade. 

Não estava a colocar em causa a importância da descentralização das competências 

pois, efetivamente, as Câmaras Municipais desempenhavam melhor as funções que a 

Administração Central, pela proximidade. No entanto, não se estava a valorizar a 

opinião constante da informação dos serviços e não se saber quais eram as verbas que 

seriam transferidas, na sua opinião, tratava-se de um ato irresponsável. _____________  

 _________ O Deputado Ivo Santos antecipou que o sentido de voto dos Deputados da 

CDU – Coligação Democrática Unitária, seria contra, à semelhança do que ocorrera 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

26-02-2021 

18 

para as restantes propostas de aceitação das transferências de competências, dado que, 

mais uma vez, o Município estava a aceitar um conjunto de transferências para o qual 

não tinha recursos económicos, humanos e financeiros para aceitar. Acrescentou que em 

nada iria beneficiar as populações e que era uma forma do Estado Central se 

desresponsabilizar, empurrando para as Câmaras Municipais um conjunto de 

competências que seriam da sua responsabilidade. Era uma falsa descentralização dado 

que a descentralização de competências seria concretizada com a regionalização e que o 

Governo do Partido Socialista era contra. _____________________________________  

 _________ Referiu que a questão da proximidade era uma falsa questão. O que se 

verificava é que seriam instituições fora do Concelho que iriam assumir tais 

responsabilidades, não tendo existido Protocolos com Instituições do Concelho. ______  

 _________  Deu como exemplo que o Serviço de Atendimento e Acompanhamento 

Social, conforme descritos na informação remetida aos Deputados, no caso do 

Município de Alcanena, tratava-se de uma competência protocolada com a Santa Casa 

da Misericórdia de Torres Novas. ___________________________________________  

 _________ Exemplificou, igualmente, com o Serviço referente aos Contratos de 

Rendimento de Inserção Profissional, cuja competência, também para o Município de 

Alcanena, estava protocolada com a Instituição “O Ninho” de Rio Maior. ___________  

 _________ No respeitante aos recursos financeiros verificava-se que não existiam 

dotações de meios financeiros a serem transferidos e, provavelmente, nunca chegariam 

a existir. __  ____________________________________________________________  

 _________ Em suma, não existia qualquer transferência de competências, apenas 

desresponsabilização do Estado Central, agravado pela falta de transferência dos 

necessários recursos financeiros para fazer face a tais transferências. _______________  

 _________ O Deputado José Luís Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, discordou do afirmado pois a aceitação das competências trazia proximidade 

às populações. __________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Baptista disse ser da opinião que o trabalho de 

proximidade apenas era possível caso a descentralização das competências fosse 

acontecendo. E se não se aceitasse o princípio da descentralização nunca se conseguiria 

avançar com a mesma. E com a aceitação vinha a aceitação do princípio da negociação, 

ainda que não existissem processos perfeitos, e a acontecer a negociação, seria 

acompanhada do respetivo envelope financeiro. ________________________________  

 _________ Quanto às entidades com quem se estabeleceriam os Protocolos, 

possivelmente não existiram condições para se centralizar todas as competências em 
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Instituições do Concelho. E continuaria a existir um maior poder de participação e 

proximidade. Face ao exposto disse estar convicta que após as negociações se chegaria a 

acordo quanto ao envelope financeiro que acompanharia, ainda que não na perfeição, 

essa descentralização. ____________________________________________________  

 _________ A Deputada Marlene Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia de Serra 

de Santo António, esclareceu que a Bancada dos Cidadãos por Alcanena – Um 

Concelho com Futuro se iria abster, não pela descentralização das competências para a 

esfera da administração local, mas sim pelo procedimento em si, ou seja, por não 

estarem definidos os recursos que seriam transferidos com a mesma. _______________  

 _________ Pelas vinte e duas horas e vinte minutos ausentaram-se o Deputado José 

Luís Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, por motivos 

profissionais, bem como o Deputado Albino Martinho. _______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o que estava em causa 

era o princípio da aceitação da transferência de competências, tal como aconteceu com 

os restantes processos semelhantes. Deu como exemplo a aprovação da transferência de 

competências no âmbito das Estradas que, até à data, ainda não se tinha assinado o 

respetivo Auto de Transferência, mas tinha sido dado o primeiro passo da 

disponibilidade de receber a transferência de competências. No caso da Educação, a 

respetiva transferência tinha-se operacionalizado, tendo existido um acompanhamento 

muito próximo dos Serviços Municipais e do Ministério da Educação. ______________  

 _________ No que dizia respeito à área da Saúde, deu conhecimento que ainda estava 

em negociação o Auto de Transferência de Competências, cuja negociação estava na 

esfera da Associação Nacional de Municípios Portugueses e da Secretaria de Estado da 

Administração Local. Mas existia interesse, já demonstrado, pela aceitação da 

transferência de competências. _____________________________________________  

 _________ Mais afirmou, que todas as opiniões eram legítimas e nem todos tinham de 

votar da mesma forma, mas, não obstante, considerava exagerado que se estivesse, 

sempre, a duvidar da ação da Câmara Municipal e de apelidar o Executivo de 

irresponsável.  __________________________________________________________  

 _________ Disse não ser correto partir-se logo para a ofensa, porque o Executivo não 

era irresponsável e não assinavam de cruz tudo. Primeiro teria de se analisar o que 

estava proposto transferir-se, tal como estava a acontecer com a área da Saúde, cujo 

Auto de transferências ainda não tinha assinado.  _______________________________  

 _________ Disse ser curioso que se estivesse a votar contra algo que seria ultrapassado 

por factos que foram já criticados. Deu como exemplo o Protocolo celebrado com a 
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Santa Casa da Misericórdia tinha sido celebrado entre esta e a Segurança Social passava 

a ser celebrado com o Município. O mesmo acontecia entre o Protocolo celebrado entre 

a Segurança Social e a Associação O Ninho, que passaria a ser celebrado com o 

Município. Não tinha sido feita leitura atenta dos documentos, colocando-se tudo em 

causa. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Tudo era dinâmico e tinha que se ter, por princípio, o respeito e confiança 

no processo. E, independentemente da opinião de cada um, as transferências de 

competências deveriam estar concretizadas até fevereiro de dois mil e vinte e dois, 

obrigatoriamente. ________________________________________________________  

 _________ Os Serviços Sociais da Câmara Municipal tinham posição de concordância 

com o processo, ainda que se tivesse que dar especial atenção às verbas a transferir. O 

princípio de aceitação não significava irresponsabilidade na aceitação. _____________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia constatou que a diversidade de 

opiniões não podia, nem devia, nunca, significar a existência de ofensas ou adjetivações 

menos adequadas. _______________________________________________________  

 _________ Apelou a que todos manifestassem a sua opinião e se reservassem quanto ao 

sentido de adjetivação pessoal por existirem opiniões diferentes e não agressão. ______  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu ter feito uma leitura atenta dos 

documentos e que não fez qualquer campanha de desinformação. Esclareceu que não 

fez referência à informação técnica, com a qual os mesmos não eram concordantes, mas 

sim que não existiam recursos técnicos, humanos e financeiros para dar seguimento à 

transferência de competências. Disse não ter entendido quem tinha agredido a Senhora 

Presidente e questionou se tinha sido de alguma intervenção sua. Disse que a CDU – 

Coligação Democrática Unitária se pautava pelo respeito de todos os Membros da 

presente Assembleia Municipal. ____________________________________________  

 _________ Não concordar com as propostas da Câmara não significava que fosse 

apelidado de irresponsabilidade. Pediu ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal 

que clarificasse qual fora agressão proferida.  _________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que não se tinha referido a 

intervenção tida pelo Deputado da CDU – Coligação Democrática Unitária. _________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio afirmou não se recordar de ter agredido quem 

quer que fosse. Esclareceu que o contrário de responsabilidade era irresponsabilidade, 

cuja palavra era pronunciada, todos os dias, em Assembleia da República e não lhe 

pareceria que tivesse a ver com agressão. Era livre para manifestar as suas opiniões, 
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dentro de devido respeito, usando as palavras que se adequavam à situação e 

fundamentaram a expressão e a opinião. ______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia contrapôs, afirmando que, uma coisa 

era o ato outra era considerar-se que a tomada de posição, dentro de uma divergência, 

pudesse constituir irresponsabilidade de decidir ou tomar uma decisão era pouco 

abonatória. Deveriam todos demostrar empenho para que as sessões decorressem dentro 

da normalidade, respeitando-se as opiniões de todos, sem que se entrasse em pontos que 

pudesses ofender, destruir ou criar condições de ofensa profissional ou pessoal. ______  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra, nove abstenções e 

quinze votos a favor: - Aprovada a aceitação da transferência de competências - 

Decreto-Lei número cinquenta e cinco/dois mil e vinte, de doze de agosto, que 

concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais, no domínio da ação social. ___________________________  

 ______ Votaram contra os Deputados Ivo Santos e Patricia Dinis. _______________  

 ______ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, Artur Martinho, Maria do Carmo 

Fernandes, Paulo Jorge Frazão, José Manuel Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da 

Luz Manha, Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. _____________________________   

 ______ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 ______ PONTO 5 - Aprovação do Mapa de Fluxos de Caixa de 2020 e  _________  

   _____  - 1.ª Revisão Orçamental ao orçamento da receita e da despesa - ano de 

2021. Documento n.º 3050/2021 (Para deliberação) ____________________________  

 ______ Presente a Informação número três mil e cinquenta, datada de nove do corrente 

mês de fevereiro, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de 

Câmara, realizada em quinze do corrente mês de fevereiro, solicitando a aprovação do 

Mapa de Fluxos de Caixa relativo ao ano de dois mil e vinte, anexo à informação 

número três mil e cinquenta/dois mil e vinte e um, o qual apresenta Saldo para a 

Gerência Seguinte total de € 550.123,77 (quinhentos e cinquenta mil cento e vinte e três 

euros e setenta e sete cêntimos, sendo € 138.535,22 (cento e trinta e oito mil quinhentos 

e trinta e cinco euros e vinte e dois cêntimos) o saldo de execução orçamental e € 

411.588,55 (quatrocentos e onze mil quinhentos e oitenta e oito euros e cinquenta e 

cinco cêntimos) o saldo de Operações de Tesouraria e respetiva integração do saldo de 

execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois mil e vinte e um. ____  

 ______ Solicita, também, a aprovação da Primeira Revisão Orçamental do ano de dois 

mil e vinte e um, a qual representa um acréscimo de € 423.149,22 (quatrocentos e vinte 
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e três mil cento e quarenta e nove euros e vinte e dois cêntimos), quer no orçamento da 

receita, quer no orçamento da despesa, passando a previsão orçamental de dois mil e 

vinte e um para o valor global de € 20.304.947,22 (vinte milhões trezentos e quatro mil 

novecentos e quarenta e sete euros e vinte e dois cêntimos), considerando que a previsão 

orçamental inicial aprovada foi de € 19.881.798 (dezanove milhões oitocentos e oitenta 

e um mil setecentos e noventa e oito euros), ou seja, um aumento de dois virgula treze 

por cento relativamente à previsão inicial. ____________________________________  

 ______ Após esta revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.808.583,00 (onze 

milhões oitocentos e oito mil quinhentos e oitenta e três euros) e a amortização de 

empréstimos de Médio Longo Prazo é de € 885.770,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil 

setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 12.694.353,00) (doze milhões 

seiscentos e noventa e quatro mil trezentos e cinquenta e três euros) é inferior à previsão 

da receita corrente bruta para dois mil e vinte e um após esta revisão, no valor de € 

12.724.247 (doze milhões setecentos e vinte e quatro mil duzentos e quarenta e sete 

euros), acrescido do valor utilizado do saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado 

na despesa corrente, correspondente ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil 

quinhentos e sessenta euros), que perfaz o total de € 12.778.807,00 (doze milhões 

setecentos e setenta e oito mil oitocentos e sete euros). __________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento da Proposta. Disse 

que integrava o saldo de gerência do ano anterior de 138.535,22€ (cento e trinta e oito 

mil quinhentos e trinta e cinco euros e vinte e dois cêntimos). _____________________  

 ______ Referiu que se aproveitou a presente Revisão Orçamental para se atualizar 

outros montantes, através da inclusão da receita proveniente da aprovação de 

candidaturas como era o caso da candidatura “Memória Coletiva”, “Gabinete de Saúde 

Oral” a ser instalado no Centro de Saúde de Alcanena. __________________________  

 ______ Referiu terem-se feito ajustamentos no que diz respeito aos montantes 

referentes ao passadiço da Praia Fluvial e estabilização das margens e construção de 

ponte pedonal na Praia Fluvial. _____________________________________________  

 ______ Deu conhecimento, também, da inclusão da despesa referente à candidatura 

aprovada pelo Fundo Ambiental para aquisição de dois veículos elétricos. ___________  

 ______ Foi incluída, ainda, a despesa referente ao contrato adicional da fiscalização 

referente à empreitada de saneamento de águas residuais de Covão do Coelho e Vale 
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Alto e de Carvalheiro. Esclareceu que a prorrogação do prazo da execução das 

empreitadas não foi da responsabilidade da Câmara Municipal, mas sim do empreiteiro, 

tendo sido igualmente assumido que seria da responsabilidade do empreiteiro a 

assunção dessa despesa, caso a mesma não fosse objeto de comparticipação 

comunitária.  ___________________________________________________________  

 ______ Após a Revisão continuava a verificar-se o equilíbrio orçamental. __________  

  _____ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovado o Mapa de Fluxos de Caixa relativo ao ano de dois mil e 

vinte, anexo à informação número três mil e cinquenta/dois mil e vinte e um, o qual 

apresenta Saldo para a Gerência Seguinte total de € 550.123,77 (quinhentos e cinquenta 

mil cento e vinte e três euros e setenta e sete cêntimos, sendo € 138.535,22 (cento e 

trinta e oito mil quinhentos e trinta e cinco euros e vinte e dois cêntimos) o saldo de 

execução orçamental e € 411.588,55 (quatrocentos e onze mil quinhentos e oitenta e 

oito euros e cinquenta e cinco cêntimos) o saldo de Operações de Tesouraria e respetiva 

integração do saldo de execução orçamental na Primeira Revisão ao Orçamento de dois 

mil e vinte e um. ________________________________________________________  

 ______ Deliberou, também, aprovar a Primeira Revisão Orçamental do ano de dois 

mil e vinte e um, a qual representa um acréscimo de € 423.149,22 (quatrocentos e vinte 

e três mil cento e quarenta e nove euros e vinte e dois cêntimos), quer no orçamento da 

receita, quer no orçamento da despesa, passando a previsão orçamental de dois mil e 

vinte e um para o valor global de € 20.304.947,22 (vinte milhões trezentos e quatro mil 

novecentos e quarenta e sete euros e vinte e dois cêntimos), considerando que a previsão 

orçamental inicial aprovada foi de € 19.881.798 (dezanove milhões oitocentos e oitenta 

e um mil setecentos e noventa e oito euros), ou seja, um aumento de dois virgula treze 

por cento relativamente à previsão inicial. ____________________________________  

 ______ Após esta revisão continua a observar-se o respetivo equilíbrio orçamental, 

considerando que as despesas correntes após a revisão são de € 11.808.583,00 (onze 

milhões oitocentos e oito mil quinhentos e oitenta e três euros) e a amortização de 

empréstimos de Médio Longo Prazo é de € 885.770,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil 

setecentos e setenta euros), logo o seu somatório (€ 12.694.353,00) (doze milhões 

seiscentos e noventa e quatro mil trezentos e cinquenta e três euros) é inferior à previsão 

da receita corrente bruta para dois mil e vinte e um após esta revisão, no valor de € 

12.724.247 (doze milhões setecentos e vinte e quatro mil duzentos e quarenta e sete 

euros), acrescido do valor utilizado do saldo da gerência de dois mil e vinte incorporado 

na despesa corrente, correspondente ao valor de € 54.560,00 (cinquenta e quatro mil 
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quinhentos e sessenta euros), que perfaz o total de € 12.778.807,00 (doze milhões 

setecentos e setenta e oito mil oitocentos e sete euros). __________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Ivo Santos e Patricia Dinis. ______________  

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 _________ PONTO 6 –   Retificação da deliberação sobre a afetação ao domínio 

público da área intervencionada na Rua da Cova. Documento n.º 3091/2021 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação número três mil e noventa e um, datada de nove do 

corrente mês de fevereiro, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na 

Reunião de Câmara, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em quinze do 

corrente mês de fevereiro, solicitando a retificação do teor da deliberação tomada por 

esta Assembleia Municipal, na Sessão realizada em vinte e quatro de julho de dois mil e 

vinte, que autorizou a Afetação ao Domínio Público Municipal da área de dois prédios 

urbanos, que contêm duas edificações a demolir para criação de espaço de 

estacionamento e melhoria de acesso ao edifício dos Serviços Sociais do Município, 

ficando a constar que a área a Afetar ao Domínio Público Municipal é: _____________  

 _________ a) Toda a área do prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos 

e setenta e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do 

Município de Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de 

fevereiro de dois mil e treze. Área constante dos documentos: noventa e três metros 

quadrados;  ____________________________________________________________  

 _________ b) Vinte e três vírgula setenta e cinco metros quadrados do prédio urbano 

sito na Rua Doutor Manuel de Arriaga, Vila de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 

cento e cinquenta da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo quatrocentos e setenta e cinco, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil trezentos e quarenta e dois, 

Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de Alcanena 

pela inscrição G-Dois, apresentação zero um de vinte e três de abril de dois mil e três, 

mantendo-se a área restante, no Domínio Privado do Município de Alcanena. ________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  
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 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o presente assunto se devia 

à requalificação que estava a ser efetuada na área do edifício da Ação Social, localizado 

na Rua da Cova, em Alcanena, no sentido de se criar melhor acessibilidade ao edifício 

social, aumentar-se a área de estacionamento e aumentar-se a área de circulação. _____  

 ______ Quando se procedeu à demolição do anexo existente verificou-se que uma 

parte dele entrava dentro do edifício da Ação Social pelo que se optou por essa área 

ficar toda integrada no edifício da Ação Social, continuando essa área a fazer parte do 

Domínio Privado do Município e a restante do Domínio Público. A presente deliberação 

vinha corrigir e atualizar a já tomada anteriormente relativamente ao assunto em 

questão.  __  ____________________________________________________________  

  ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Retificado, no uso da 

competência que lhe é conferida pela alínea q), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze  de setembro, na sua 

atual redação, o teor da deliberação tomada por esta Assembleia Municipal, na Sessão 

realizada em vinte e quatro de julho de dois mil e vinte, que autorizou a Afetação ao 

Domínio Público Municipal da área de dois prédios urbanos, que contêm duas 

edificações a demolir para criação de espaço de estacionamento e melhoria de acesso ao 

edifício dos Serviços Sociais do Município, ficando a constar que a área a Afetar ao 

Domínio Público Municipal é: _____________________________________________  

 _________ a) Toda a área do prédio urbano, sito na Rua da Cova, Vila de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo duzentos e doze da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, proveniente do artigo seiscentos e oitenta e três, da freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil oitocentos 

e setenta e oito, Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do 

Município de Alcanena pela apresentação mil setecentos e trinta e seis de sete de 

fevereiro de dois mil e treze. Área constante dos documentos: noventa e três metros 

quadrados;  ____________________________________________________________  

 _________ b) Vinte e três vírgula setenta e cinco metros quadrados do prédio urbano 

sito na Rua Doutor Manuel de Arriaga, Vila de Alcanena, inscrito na matriz sob o artigo 

cento e cinquenta da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo quatrocentos e setenta e cinco, da freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o número dois mil trezentos e quarenta e dois, 

Alcanena, sobre o qual incide o registo de aquisição a favor do Município de Alcanena 

pela inscrição G-Dois, apresentação zero um de vinte e três de abril de dois mil e três, 

mantendo-se a área restante, no Domínio Privado do Município de Alcanena. ________  
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 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 ______ PONTO 7 - Apoio a Estabelecimentos de Restauração e Bebidas - Regime 

Excecional para Esplanadas -  Isenção de taxas –  isenção durante o ano de 2021 

com apreciação, autorização e ocupação do espaço público com esplanadas e com 

eventual publicidade licenciada, referente a estes estabelecimentos. Documento n.º 

3019/2021 (Para deliberação) ______________________________________________  

 ______ Presente a Proposta número três mil e dezanove, datada de dezassete de 

novembro findo, enviada pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de 

Câmara realizada em quinze do corrente mês de fevereiro, solicitando aprovação para o 

seguinte:  ______________________________________________________________  

 ______ 1 - Autorizar a isenção, até ao final do ano de dois mil e vinte e um, das taxas 

que revertem para o Município, previstas no número cinco, do artigo quadragésimo 

nono, da Tabela de Taxas e Licenças em vigor no Município de Alcanena, no que 

respeita às esplanadas dos estabelecimentos de restauração e bebidas, aplicável quer às 

ampliações das esplanadas existentes e devidamente licenciadas, quer a novas 

esplanadas que vierem a ser licenciadas até ao final de dois mil e vinte e vinte e um. __   

 ______ 2 - Que esta isenção produza efeitos desde um de janeiro de dois mil e vinte e 

um, inclusive, usando-se a via da ratificação e sancionamento previstos no artigo 

centésimo sexagésimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo; _________  

 ______ 3 - Sempre que em algum procedimento houver necessidade de efetuar 

pagamentos devidos a outras entidades, os mesmos serão da responsabilidade dos 

requerentes. ____________________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara referiu que a presente Proposta era mais 

uma proposta de apoio aos estabelecimentos de restauração e bebidas. Em dois mil e 

vinte, devido à lotação reduzida no interior, privilegiou-se a colocação de esplanadas, 

isentando-se as mesmas do pagamento das taxas devidas (apreciação do pedido e 

autorização, quer pelo pagamento de ocupação do metro quadrado por mês, bem como 

colocação de guarda ventos), no sentido de se apoiar o desempenho da atividade no 

exterior dos estabelecimentos, flexibilizando-se, por isso, as autorizações. ___________  

 ______ Para poderem ser isentados do pagamento teriam de informar a Câmara 

Municipal da respetiva localização e área, de modo a verificar-se a não existência de 

comprometimento da acessibilidade circundante, da circulação ou acessibilidade. _____  
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 ______ O Deputado Rui Anastácio esclareceu que todos os apoios à retoma 

económica eram bem-vindos.  Mas, no entanto, estava-se muito aquém do expectável. 

Deveria olhar-se para os Municípios vizinhos de Batalha e Ourém, e analisar-se o que 

estava a ser feito no âmbito do apoio à retoma económica. O Município da Batalha 

estava a injetar cerca de um milhão de euros nas microempresas, para que estas não 

deixem de existir, porque perceberam que as micro e pequenas empresas precisavam de 

ajuda, sob pena de virem a encerrar a atividade após a pandemia. E não se perceber que 

os Fundos Públicos serviam para ajudar a economia e os Fundos Municipais deveriam 

consagrar uma parte do seu orçamento para ajudar a economia, era um exercício de 

insensibilidade.  _________________________________________________________  

 ______ Reforçou que saudavam todos os apoios que eram dados às empresas, mas 

deveriam ir mais além, contrastando tal com outros investimentos que não lhes 

pareciam, de todo, prioritários na presente altura. Recordou que a Câmara Municipal se 

preparava para gastar cerca de dois milhões de euros em jardins, nesta altura. ________  

 ______ O Deputado Ivo Santos referiu que os estabelecimentos de restauração e 

bebidas eram muito importantes para a comunidade e todas as ajudas eram importantes 

para a valorização das atividades económicas, mas eram medidas insuficientes. ______  

 ______ Recordou os vouchers que foram atribuídos aos funcionários da Autarquia para 

gastarem no comércio tradicional que foram importantes, ainda que tivessem excluído 

alguns setores de atividade (como o setor de restauração e bebidas) mas que deveriam 

ser tomadas mais medidas de apoio à economia. O que estava a ser proposto era a 

isenção de pagamento de todas as taxas e que deveria ser dada especial atenção à 

burocracia associada ao processo.  __________________________________________  

 ______ Recordou ter tido conhecimento de um caso de pedidos que deram entrada na 

Câmara Municipal em fevereiro de dois mil e vinte e que só foi apreciado em junho, 

quatro meses depois, prazo demasiado alargado de apoio às empresas. Afirmou que a 

Autarquia deveria ser mais célere a dar respostas às necessidades dos empresários. ____  

 ______ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, 

disse que a economia tardou a restabelecer-se e todas as iniciativas eram de louvar. 

Ainda que pudessem existir Câmaras Municipais que tomassem outras iniciativas, 

outras também tomavam muito menos iniciativas que o Município de Alcanena. 

Destacou os Cabazes Solidários atribuídos pelo Município e que muitos elogios têm 

recebido a nível regional, pelo apoio de proximidade que têm dado. ________________  

 ______ Ainda que os apoios fossem sempre escassos, eram sempre bem-vindos, mas 

deveria ter-se, igualmente, em consideração os restantes setores de atividade que muito 
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também tinham sofrido com a atual crise pandémica. Deu como exemplo o setor das 

velas que muito se ressentiu com as quebras que existiram na área da hotelaria. ______  

 ______ Disse que em Ourém, muito devido à quebra das receitas da hotelaria, fazia 

sentido esse apoio, dado serem o maior motor da economia. ______________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Artur Martinho. Referiu que os 

cafés e restaurantes tinham sido privados de exercer, por obrigação do governo, pelo 

que deveriam ser apoiados. No entanto, reforçou que muitos não dispunham de 

esplanada e que também mereciam ser apoiados. Em suma, todos os estabelecimentos 

deveriam ser apoiados por igual.  ___________________________________________  

 ______ A Câmara Municipal deveria ajudar todas por igual, independentemente de 

terem esplanadas e espaços públicos. ________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que era dado apoio, por 

exemplo, tal como constava da presente Ordem de Trabalhos, a quem ocupava lugar na 

Feira Semanal, sendo que, quando não existia Feira, nem sequer pagavam pela 

ocupação do espaço. E estava, também, também prevista a redução, na presente Ordem 

de Trabalhos, para os comerciantes que ocupavam lugar nas lojas do Mercado 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 ______ Continuou a sua exposição referindo que o Município de Alcanena tinha uma 

atitude de isentar ou reduzir o pagamento das taxas nos espaços que eram da sua 

responsabilidade. ________________________________________________________  

 ______ No ano de dois mil e vinte a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, aplicou a redução 

das tarifas fixas durante um determinado período do ano e a existência de redução de 

taxas no âmbito das obras particulares _______________________________________  

 ______ Ao nível social, destacou o apoio alimentar a famílias com maior carência. ___  

 ______ Tinham sido doados Equipamentos de Proteção Individual às IPSS - 

Instituições Particulares de Solidariedade Social e Bombeiros Voluntários do Concelho.  

 ______ O próprio Governo tinha decretado medidas de apoio às empresas por exemplo, 

através da implementação do lay-off. Era necessário perceber-se o que estava ao alcance 

de cada um fazer. ________________________________________________________  

 ______ Acrescentou que não era possível fazer-se comparação entre o Município de 

Ourém e o Município de Alcanena. O Município de Alcanena tinha de efetuar a sua 

gestão à medida dos seus compromissos e o orçamento da Câmara Municipal de 

Alcanena era muito diferente do orçamento da Câmara Municipal de Ourém.  ________  
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 ______ Dois mil e vinte fora um ano muito duro, com trinta e oito óbitos por COVID-

19, com condicionamentos nos orçamentos das famílias. _________________________  

 ______ Felicitou que, em ano difícil, o Concelho de Alcanena ter tido vinte e uma 

empresas serem distinguidas com PME Líder. Torres Novas, concelho de maior 

dimensão, teve apenas vinte e quatro empresas distinguidas. Ourém, por sua vez, teve 

mais de cem empresas distinguidas. _________________________________________  

 ______ Acrescentou, ao contrário do afirmado, não iam ser gastos mais de dois 

milhões de euros em jardins, mas sim em requalificação do espaço público e que o 

Município de Alcanena tinha, também, gasto muito dinheiro em requalificação de 

escolas, mercados, espaços de atividades económicas e saneamento. _______________  

 ______ Relativamente ao afirmado quanto ao prazo de quatro meses para apreciação de 

um processo de colocação de esplanada, solicitou aos serviços que lhe confirmassem e 

foi referido pelos mesmos que o processo entrou nos serviços a um de junho de dois mil 

e vinte e foi deferido a vinte e dois de junho. Não se podia estar a afirmar o que não 

correspondia à realidade. __________________________________________________  

 ______ A Deputada Marlene Carvalho, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de 

Santo António. referiu que, talvez por defeito de profissão, a questão das empresas 

tocava-a de forma particular e que se estavam a confundir os assuntos, dado que, uma 

coisa referia-se aos apoios de recurso, como os cabazes, que existiam para colmatar 

situações pontuais e outras eram referentes aos apoios que a Câmara Municipal 

conseguia garantir quanto à ocupação do espaço público. Outros apoios, ainda, 

referiam-se aos apoios dados às empresas para enfrentarem as dificuldades do dia a dia. 

Existiam empresas que, há meses, tinham as suas portas fechadas e os responsáveis por 

essas empresas fazem contas para garantir que os impostos e restantes responsabilidade 

sejam pagas no tempo devido. E quando se falava de injeção de dinheiro falava-se para 

um todo das empresas, independentemente da sua área de atuação. O que se estava a 

colocar à consideração não era o apoio que a Câmara já dava, mas sim outras 

possibilidades bem maiores de intervenção da Câmara Municipal para com as empresas 

que se encontravam em dificuldade. _________________________________________  

 ______ Acrescentou que, quando se falava em injeção de dinheiro falava-se de apoio a 

todas as empresas, independentemente do ramo de atuação. E a intervenção dos 

Cidadãos por Alcanena, um Concelho com Futuro referia-se a colocar-se a hipótese de a 

Câmara disponibilizar apoio a outras empresas de outros ramos de atividade que não a 

restauração e que tiveram, também, de fechar. _________________________________  
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 ______ Falou-se de cerca de vinte empresas reconhecidas e bem, mas existiam outras 

que estavam a passar muitas dificuldades e essa deveria ser uma responsabilidade 

primeira do Município. Existiam situações que se resolviam com apoios de menor 

dimensão, como eram o caso dos cabazes, redução de rendas, entre outras, mas existiam 

outras, que infelizmente eram a maioria, e que necessitavam de uma atenção maior da 

Câmara Municipal. Era importante criar-se escala de intervenção da Câmara Municipal 

de Alcanena. ___________________________________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos concluiu dizendo que a intervenção da Senhora 

Presidente se tratou de mais uma intervenção de desinformação, para confundir e 

descontextualizar. Quanto ao processo do deferimento da colocação de esplanada, 

informou que o Executivo tinha conhecimento do que se estava a referir e que iria aferir 

as datas.  __  ____________________________________________________________  

 ______ Propôs que a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima revisse as suas taxas aplicadas às 

micro e pequenas empresas pois para estas os custos fixos que tinham pesavam muito 

nos custos da atividade e para que as empresas pudessem retomar a sua atividade 

económica de forma mais lesta. ____________________________________________  

 ______ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, 

esclareceu que deveria ser o estado a dar apoio às empresas, a nível nacional. Não eram 

as Câmaras Municipais as culpadas das empresas não poderem trabalhar.  ___________  

 ______ Acrescentou que, no que toca ao apoio às empresas, a Câmara Municipal 

estava a envidar esforços para que o Governo considerasse o território de baixa 

densidade para alavancar o investimento e apoio à recuperação das empresas no âmbito 

da presente pandemia. E a Câmara estava a fazer tudo o que estava ao seu alcance para 

apoiar todos, ainda que o orçamento da Câmara fosse limitado. ___________________  

 ______ O Deputado Artur Martinho esclareceu que a sua intervenção foi no sentido 

de que a Câmara não tinha obrigação de ser só interventiva nas empresas públicas. As 

empresas estavam fechadas porque estavam obrigadas a tal. E a Câmara não tinha 

obrigação de subsidiar as empresas, mas sim de ajudar as micro e pequenas a sobreviver 

porque são obrigadas a fechar. Existem pessoas que não recebem qualquer rendimento 

desde janeiro do corrente ano. ______________________________________________   

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o seguinte: ________     

 _________  1 - Autorizar a isenção, até ao final do ano de dois mil e vinte e um, das 

taxas que revertem para o Município, previstas no número cinco, do artigo 

quadragésimo nono, da Tabela de Taxas e Licenças em vigor no Município de 
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Alcanena, no que respeita às esplanadas dos estabelecimentos de restauração e bebidas, 

aplicável quer às ampliações das esplanadas existentes e devidamente licenciadas, quer 

a novas esplanadas que vierem a ser licenciadas até ao final de dois mil e vinte e vinte e 

um. ______  ____________________________________________________________  

 _________ 2 - Que esta isenção produza efeitos desde um de janeiro de dois mil e vinte 

e um, inclusive, usando-se a via da ratificação e sancionamento previstos no artigo 

centésimo sexagésimo quarto, do Código do Procedimento Administrativo; _________  

 _________ 3 - Sempre que em algum procedimento houver necessidade de efetuar 

pagamentos devidos a outras entidades, os mesmos serão da responsabilidade dos 

requerentes. ____________________________________________________________ . 

 ______ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 _________ PONTO 8 - Prorrogação da data de pagamento das faturas referentes 

ao Mercado Municipal e à Feira Semanal de Alcanena, e outras de caráter mensal, 

respeitantes ao mês de janeiro de 2021. Documento n.º 19053/20 (Para ratificação) _   

 _________ Presente a Informação número dezanove mil e cinquenta e três, datada de 

quinze de dezembro do ano findo, enviada pela Câmara Municipal, solicitando 

ratificação da autorização do pagamento pela utilização e ocupação das lojas e bancas 

no Mercado Municipal de Alcanena, lugares de terrado na Feira Semanal, ocupação de 

espaço público, publicidade e outras de caráter permanente e mensal, até ao dia vinte e 

dois de janeiro de dois mil e vinte e um, por motivos contabilísticos relacionado com a 

transição de ano, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara realizada em vinte e um de 

dezembro último,  _______________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Informou que se previa que a Feira reabrisse em abril, mas mantinha-se a 

redução do pagamento do valor da Feira e se tentava a recuperação económica e avaliar-

se a forma da reavaliação da atividade económica. _____________________________  

 ______ Ver-se, igualmente, de que forma se poderia ajudar as empresas quando 

abrissem, nomeadamente ajudando-os naquilo que mais gostavam de fazer que era a o 

desenvolvimento da sua atividade. __________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificada a autorização do 

pagamento pela utilização e ocupação das lojas e bancas no Mercado Municipal de 

Alcanena, lugares de terrado na Feira Semanal, ocupação de espaço público, 
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publicidade e outras de caráter permanente e mensal, até ao dia vinte e dois de janeiro 

de dois mil e vinte e um, por motivos contabilísticos relacionado com a transição de 

ano. _____  ____________________________________________________________  

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 ______ PONTO 9 - Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à 

ocupação de lugares na Feira Semanal de Alcanena. Documento n.º 747/2021 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Presente o Despacho número setecentos e quarenta e sete, datada de doze de 

janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal, determinando a prorrogação da redução, 

em cinquenta por cento, do valor previsto na Tabela de Taxas e Licenças do Município 

de Alcanena para dois mil e vinte e um, a pagar pelos feirantes com referência à 

ocupação dos lugares para venda na Feira Semanal de Alcanena, ocupados e no período 

em que, em dois mil e vinte e um, venha a existir a Feira Semanal em Alcanena, com 

efeitos na faturação do mês de janeiro de dois mil e vinte e um. ___________________  

 ______ Solicita que esta Assembleia Municipal ratifique todo o processado referente a 

esta prorrogação. ________________________________________________________  

 ______ O referido Despacho foi presente, para ratificação, a Reunião de Câmara de 

dezoito de janeiro findo. __________________________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos informou existir alguma confusão, considerando que 

o ponto anterior se referia à prorrogação do prazo do pagamento das faturas e que o 

presente se referia sim à redução das taxas aplicáveis à feira semana. _______________  

 ______ Referiu que em dois mil e vinte, numa anterior sessão de Assembleia 

Municipal foi recomendado pela Assembleia Municipal a isenção do pagamento e a 

Câmara aprovou apenas a redução do valor da taxa em cinquenta por cento. _________  

 ______ O impacto da isenção do pagamento era nulo para as contas da Câmara 

enquanto que, para os feirantes era muito importante. O arranque da atividade 

económica ir ser muito lento e os feirantes, além do custo do terrado, tinham associado 

o custo de deslocação e alimentação. A Feira Semanal não fazia sentido sem feirantes, 

era importante acarinhar os feirantes. ________________________________________  

 ______ A prorrogação da redução das taxas era importante, mas podia-se ir mais além 

para que a Feira não morresse. E a ajuda passava, igualmente, pela aproximação da 

Feira Semanal com o Mercado Municipal. ____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificado todo o processado 

referente à prorrogação da redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na Tabela 
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de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a pagar pelos 

feirantes com referência à ocupação dos lugares para venda na Feira Semanal de 

Alcanena, ocupados e no período em que, em dois mil e vinte e um, venha a existir a 

Feira Semanal em Alcanena, com efeitos na faturação do mês de janeiro de dois mil e 

vinte e um.  ____________________________________________________________  

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 _________ PONTO 10 – Prorrogação da redução dos valores a pagar referentes à 

ocupação e exploração de lojas no Mercado Municipal de Alcanena – ano de 2021. 

Documento n.º 749/2021 (Para deliberação) __________________________________  

 _________ Presente o Despacho número setecentos e quarenta e nove, datada de doze 

de janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal, determinando a prorrogação da 

redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na Tabela de Taxas e Licenças do 

Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a pagar pelos operadores 

económicos com referência à ocupação e direito de exploração das lojas do Mercado 

Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no corrente ano em consequência de procedimentos abertos para o efeito, 

excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas E 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, cujo valor é o que 

consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças, com efeitos na faturação do mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um. ____________________________________________  

 _________ O referido Despacho foi presente, para ratificação, a Reunião de Câmara de 

dezoito de janeiro findo, tendo sido deliberado que a presente prorrogação seja 

estendida e aplicada às bancas ocupadas e que venham a ser ocupadas, no Mercado 

Municipal de Alcanena, no ano de dois mil e vinte e um, com efeitos na faturação do 

corrente mês de janeiro de dois mil e vinte e um. _______________________________  

 _________ Solicita que esta Assembleia Municipal ratifique todo o processado 

referente a esta prorrogação. _______________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara fez uma breve apreciação sobre o que 

estava proposto. _________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Ratificado todo o processado 

referente à prorrogação da redução, em cinquenta por cento, do valor previsto na Tabela 

de Taxas e Licenças do Município de Alcanena para dois mil e vinte e um, a pagar pelos 
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operadores económicos com referência à ocupação e direito de exploração das lojas do 

Mercado Municipal de Alcanena, quer as atualmente ocupadas quer as que venham a ser 

ocupadas no corrente ano em consequência de procedimentos abertos para o efeito, 

excetuando-se as lojas cedidas à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas E 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, cujo valor é o que 

consta da respetiva Tabela de Taxas e Licenças, com efeitos na faturação do mês de 

janeiro de dois mil e vinte e um; ____________________________________________  

 _________ Ratificado, também, que a prorrogação seja estendida e aplicada às bancas 

ocupadas e que venham a ser ocupadas, no Mercado Municipal de Alcanena, no ano de 

dois mil e vinte e um, com efeitos na faturação do corrente mês de janeiro de dois mil e 

vinte e um.  ____________________________________________________________  

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 _________ PONTO 11 – Projeto de Regulamento Cabaz Bebé Feliz – Aprovação 

final. Documento n.º 736/2021 (Para deliberação) _____________________________   

 _________ Presente a Informação número setecentos e trinta e seis, de doze de janeiro 

findo, enviada pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Projeto de Regulamento 

de Atribuição do Cabaz Bebé Feliz – versão final, a qual foi aprovada na Reunião de 

Câmara realizada em um do corrente mês de fevereiro. __________________________  

 _________ Solicita a aprovação do referido Regulamento. _______________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara informou, durante muito tempo os apoios 

foram atribuídos com base em critérios plasmados em Normas aprovadas em Câmara 

Municipal todos os anos. Com a estabilização das Normas foi possível que as mesmas 

passassem a Regulamento. ________________________________________________  

 ______ Os apoios relativos ao Cabaz Bebé Feliz eram atribuídos a todos os bebés que 

nascessem, independentemente da sua condição socioeconómica, enquanto apoio à 

natalidade. Já o Cabaz Infância Feliz era atribuído a famílias com necessidades 

económicas, em apoio em géneros, trimestralmente, e para crianças até três anos. _____  

 ______ O Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior era um apoio aos 

estudantes que se candidatassem e se enquadrassem dentro dos escalões de rendimento 

per capita definidos. _____________________________________________________  
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 ______ O Senhor Presidente da Assembleia realçou a importância de se passar para 

Regulamento o conjunto de práticas normativas, no sentido de se dar transparência ao 

processo. _  ____________________________________________________________  

 ______ A Deputada Patrícia Anacleto louvou a iniciativa do Cabaz Bebé Feliz. Não 

sendo o principal apoio para se incentivar a natalidade era, efetivamente um bom apoio 

e uma ajuda importante, e também um grande apoio que a Camara Municipal dava às 

crianças e jovens, quer à primeira infância, quer aos jovens estudantes do ensino 

superior.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Deputada Carla Baptista foi concordante com o facto de não se tratar de 

um incentivo à natalidade, mas era uma ajuda num momento de maiores despesas. E 

desde que existem os Cabazes existia mais preocupação em se registar as crianças no 

Concelho, que tem impacto no Concelho em termos de população. _________________  

 ______ Quanto ao Cabaz Infância Feliz, era importante, enquanto sensibilidade para se 

apoiar famílias mais carenciada. ____________________________________________  

 ______ Revestia-se, igualmente, de grande importância a ajuda aos estudantes do 

ensino superior num momento em que os custos são maiores. _____________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos referiu que o problema de natalidade era um problema 

nacional, sendo que era mais acentuado nalguns concelhos, como era o caso de 

Alcanena, do que noutros. _________________________________________________  

 ______ A forma de atribuição dos apoios, com base no Indexante dos Apoios Sociais 

era discriminante e levava a que muitas famílias necessitadas do apoio ficassem sem ele. 

Daí que fosse importante rever-se o apoio com indexação ao Indexante dos Apoios 

Sociais.  __  ____________________________________________________________  

 ______ Mas valorizou a importância dos apoios, principalmente para as famílias com 

mais dificuldades económicas. _____________________________________________  

 ______ Acrescentou não fazer sentido as pessoas que acediam ao Cabaz Infância Feliz 

preencherem um formulário no qual se questiona se o requerente autoriza a utilização de 

fotos para publicações, quando o apoio deveria ser altruísta, e não abusiva a nível 

publicitário. Fazia-lhe confusão o aproveitamento político. Sugeriu que essa questão 

fosse retirada do requerimento. Os princípios da solidariedade deveriam ser altruístas e 

não ser utilizadas para fins publicitários. _____________________________________  

 ______ No início da presente sessão, o Deputado Ivo Santos questionou sobre o custo 

da edição e publicação do Boletim Municipal de dois mil e vinte. Foi-lhe dito que tinha 

custado cerca de dez mil euros, quando o apoio dado, em dois mil e vinte, a crianças 

carenciadas, Cabaz Infância Feliz, foi de oito mil seiscentos e cinquenta euros.  Gastou-
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se mais dinheiro em publicidade que em apoio a crianças carenciadas do Concelho. Tal 

revelava falta de estratégia. ________________________________________________  

 ______ Em relação ao apoio aos estudantes do ensino superior, verificava-se que o 

apoio concedido abrangia apenas escalões com rendimentos per capita muito baixos, 

excluindo muitos de beneficiarem do apoio. Poderia ser atribuído a muito mais 

estudantes de que dele necessitassem. ________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara constatou existir um esforço para se 

desvalorizar o que era bom. Em suma, e acima de tudo, o mais importante era que o 

dinheiro chegasse às famílias e as quais reconheciam a importância do apoio. ________  

 ______ Deu como exemplo o aumento do apoio aos estudantes do ensino superior de 

oito para nove meses. Todos os jovens que se candidatavam e cumpriam os critérios 

eram apoiados. Não havia exclusão. _________________________________________  

 ______ Os apoios eram cumulativos, ou seja, quem recebia o Cabaz Bebé Feliz, 

poderia beneficiar do Cabaz Infância Feliz e do Cabaz Solidário. __________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento de 

Atribuição do Cabaz Bebé Feliz. ____________________________________________   

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 ______ PONTO 12 - Projeto de Regulamento Cabaz Infância Feliz – Aprovação 

final. Documento n.º 741/2021 (Para deliberação) _____________________________  

 ______ Presente a Informação número setecentos e quarenta e um, de doze de janeiro 

findo, enviada pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Projeto de Regulamento 

de Atribuição do Cabaz Infância Feliz – versão final, a qual foi aprovada na Reunião de 

Câmara realizada em um do corrente mês de fevereiro. __________________________  

 ______ Solicita a aprovação do referido Regulamento. _________________________  

 ______ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento de 

Atribuição do Cabaz Infância Feliz. _________________________________________   

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 ______ PONTO 13 – Regulamento do Apoio Extraordinário a Estudantes do 

Ensino Superior – Aprovação final. Documento n.º 3008/2021 (Para deliberação) __  

 ______ Presente a Informação número três mil e oito, de oito de fevereiro corrente, 

enviada pela Câmara Municipal, contendo em anexo o Projeto de Regulamento do 

Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior – versão final, a qual foi 

aprovada na Reunião de Câmara realizada em quinze do corrente mês de fevereiro. ___  
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 ______ Solicita a aprovação do referido Regulamento. _________________________  

  _____ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o Regulamento do Apoio 

Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior. _______________________________   

 _________ Não participaram da votação os Deputados Albino Martinho e José Luís 

Ramos, por se terem ausentado. ____________________________________________  

 ______ PONTO 14 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

- Declarações emitidas de acordo com o artigo 15º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro 

- Ano de 2020. Documento n.º 2231/2021 (Para deliberação) ____________________  

 _________ Presente a Informação número dois mil duzentos e trinta e um, de vinte e 

sete de janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para 

conhecimento, e as declarações a que ilude o artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro - Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso.  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ Não participaram os Deputados Albino Martinho e José Luís Ramos, por 

se terem ausentado. ______________________________________________________  

 _________ PONTO 15 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 05/11/2020 a 

31/12/2020. Documento n.º 2781/2021 (Para conhecimento) _____________________  

 _________ Presente a Informação número dois mil setecentos e oitenta e um, datada de 

quatro de do corrente mês de fevereiro, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, 

remetendo, para conhecimento, a listagem acima referida, em cumprimento da proposta 

aprovada por esta Assembleia Municipal na sessão de vinte e quatro de novembro de 

dois mil e dezassete, aquando da emissão da autorização prévia genérica de 

compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ Não participaram os Deputados Albino Martinho e José Luís Ramos, por 

se terem ausentado. ______________________________________________________  

 _________ PONTO 16 - LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 01/01/2021 a 

02/02/2021. Documento n.º 2782/2021 (para conhecimento) _____________________  

 _________ Presente a Informação número dois mil setecentos e oitenta e dois, datada de 

datada de quatro de do corrente mês de fevereiro, enviada pela Câmara Municipal de 

Alcanena, remetendo, para conhecimento, a listagem acima referida, em cumprimento 
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da proposta aprovada por esta Assembleia Municipal na sessão de vinte e quatro de 

novembro de dois mil e dezassete, aquando da emissão da autorização prévia genérica 

de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ Não participaram os Deputados Albino Martinho e José Luís Ramos, por 

se terem ausentado. ______________________________________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, eram zero horas e cinco 

minutos, do dia vinte e sete de fevereiro, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, 

tendo a Mesa da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao 

Público, sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as 

pessoas presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 ______ Não houve intervenção do público. _________________________________  

 ______ Eram zero horas e cinco minutos, do dia vinte e sete de fevereiro, foi 

encerrada a Sessão, tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três, 

do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta. _________________________  


